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alguns pontos da reforma
trabalhista ainda não são 
explorados pelas empresas, mas 
orientam decisões na justiça

página 5 fato em análise

UM ANO DE VALIDADE 
DAS NOVAS REGRAS

como ficou o cenário das relações de trabalho após as mudanças 

na legislação trabalhista, que passaram a vigorar em novembro de 2017

as rápidas mudanças que ocorrem 
no mundo do trabalho deixam 
os sindicatos diante da 
necessidade de se reinventarem

página 8 visão
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reforma promete segurança 
JurÍdica e geração de emprego,  
impacto ainda É controverso

b r e v e  h i s t ó r i c o

A crise econômica pela qual passou (e 
ainda passa) o Brasil pedia reformas na 
legislação trabalhista brasileira, assim 
como se fala, há muito tempo, na ne-
cessidade de realizar as reformas Tribu-
tária e Previdenciária.

Em 2018, a Constituição brasileira de 
1988 completou 30 anos de existência, 
e uma de suas marcas é a previsão de 
um rol extenso de normas que tratam 
da relação entre empregador e empre-
gado, além de reconhecer a valorização 
do trabalho como um dos fundamen-
tos do Estado brasileiro. Contudo, é o 
grande detalhamento constitucional 
sobre normas trabalhistas, amparado 
pela rigidez da Carta Magna, que acaba 
engessando a sua modificação.

Além de a matéria estar extensiva-
mente prevista na Constituição, encon-
tra previsão normativa na Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), criada 
em 1º de maio de 1943 pelo Decreto-Lei 
n.º 5.452. Trata-se de uma norma que 
foi recepcionada pela Constituição de 
1988 naquilo que, com ela, seja compa-
tível materialmente.

A grande crítica à legislação traba-
lhista existente até a reforma era o fato 
de ela ser antiga e, por isso, ultrapassa-
da em muitos aspectos para atender à 
nova realidade. Assim, um dos grandes 
incentivos para que a Reforma Traba-
lhista acontecesse era exatamente pro-

porcionar a modernização da legisla-
ção nessa área, voltada a implementar 
mudanças direcionadas a uma maior 
flexibilização das relações de trabalho.

A CLT possui 992 artigos, dos quais 
117 foram reformados. Sendo assim, as 
alterações atingiram 13% da legislação. 
As mudanças aprovadas pela reforma 
buscaram privilegiar a autonomia da 
vontade e, também, a negociação coleti-
va de modo que as convenções e acordos 
coletivos poderão prevalecer sobre a le-
gislação. Essas negociações não são mais 
apenas permitidas quando conferirem 
ao trabalhador um patamar superior ao 
que estiver previsto em lei. Nota-se que, 
hoje, são permitidas negociações que 
impliquem a redução de salários ou de 
jornada, mas com a contrapartida de 
haver cláusula prevendo a proteção dos 
empregados contra demissão durante o 
prazo de vigência do acordo.

Hoje, nos termos do artigo 611-a da 
CLT, é possível negociar: pacto quanto 
à jornada de trabalho; banco de horas 
anual; intervalo intrajornada, respei-
tando o limite mínimo de 30 minutos 
para jornadas superiores a seis horas; 
plano de cargos, salários e funções 
compatíveis com a condição pessoal do 
empregado; regulamento empresarial; 
representante dos trabalhadores no 
local de trabalho; teletrabalho, regime 
de sobreaviso e trabalho intermitente; 

implementada pela lei n.º 13.467/2017, a reforma trabalhista

completou um ano de vigência em 11 de novembro, e o seu impacto  

ainda divide opiniões. erguida sob o tripé da proteção de direito, 

segurança jurídica e geração de emprego, ela é considerada,  

por muitos, uma conquista.

antes mesmo de entrar em vigor, ela já era motivo de divergências. 

quem a defendia acreditava na modernização da legislação e que ela 

impulsionaria a economia. de outro lado, aqueles que a criticavam 

argumentavam que ela iria precarizar as relações de trabalho e, 

também, acabar com os direitos já conquistados pelos trabalhadores.

entre as novidades criadas pela reforma estão a flexibilização  

das relações de trabalho via negociação coletiva, a terceirização  

da atividade‑fim, as novas formas de trabalho (trabalho intermitente, 

teletrabalho e trabalho parcial), o acesso à justiça gratuita,  

as demissões por comum acordo e a possibilidade de fracionar as férias  

em até três períodos.

a reforma trabalhista já é implementada, em sua maior parte, pelos 

empresários, e para analisar seu impacto ao longo deste primeiro ano, 

esta edição do veredicto olha para as inovações que ela trouxe  

e sua aplicação pelo poder judiciário.

remuneração por produtividade, inclu-
sas as gorjetas recebidas pelo empre-
gado, e remuneração por desempenho 
individual; modalidade de registro de 
jornada de trabalho; troca do dia de 
feriado; enquadramento do grau de 
insalubridade; prorrogação de jornada 
em ambientes insalubre, sem licença 
prévia das autoridades competentes 
do Ministério do Trabalho; prêmios de 
incentivo em bens ou serviços, even-
tualmente concedidos em programas 
de incentivo; e participação nos lucros 
e/ou resultados da empresa.

Além disso, outras mudanças foram 
implementadas, como se aponta a se-
guir. No que se refere às férias de 30 dias, 
por exemplo, antes, só podiam ser fracio-
nadas em até dois períodos, enquanto a 
atual regra permite a divisão em até três 
períodos, contanto que um deles seja de, 
pelo menos, 14 dias corridos e os demais 
de 5 dias cada.

A jornada, antes, era limitada a oito 
horas diárias, 44 horas semanais e 220 
horas mensais, podendo haver até duas 
horas extras por dia. Hoje, essa jorna-
da diária poderá ser de 12 horas com 36 
horas de descanso, respeitando o limi-
te de 44 horas semanais (ou 48 horas, 
com as horas extras) e 220 horas men-
sais. Salienta-se que não mais se consi-
dera, como fazendo parte da jornada 
de trabalho, as atividades no âmbito 
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da empresa, como descanso, estudo, 
alimentação, interação entre colegas, 
higiene pessoal e troca de uniformes.

Era contabilizado como jornada de 
trabalho o tempo de deslocamento para 
ir e vir em transporte oferecido pela em-
presa quando a localidade era de difícil 
acesso ou não servida de condução pú-
blica. Pela regra atual, independente-
mente de qual seja o meio de transporte, 
o tempo de deslocamento até o local de 
trabalho e retorno não será computado 
na jornada laboral. Para Harold Bouillon, 
diretor de compliance jurídico trabalhista 
e auditoria da Bosch, “a reforma trouxe 
uma série de impactos práticos na vida 
do empresário, como acabar com os plei-
tos de horas extras por tempo que o em-
pregado passa no ônibus fretado ou no 
ambulatório da empresa, por exemplo”.

A Reforma Trabalhista inovou em 
alguns pontos. Uma primeira novidade 
foi a criação da modalidade de traba-
lho intermitente, também conhecida 
como “por períodos”. Nesse caso, pode-
rá o trabalhador ser pago por período 
trabalhado, recebendo pelas horas ou 
diária. Ele terá direito a férias, Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
décimo terceiro salário proporcionais, e 
será devido o recolhimento previden-
ciário. Contudo, o valor da hora de tra-
balho não poderá ser inferior ao valor 
do salário mínimo por hora ou à remu-
neração dos demais empregados que 
exerçam a mesma função.

A segunda novidade foi a criação da 
modalidade de teletrabalho ou home 
office, que, inclusive, tem sido utilizada 

pela empresa Bosch, segundo Harold 
Bouillon. Considera-se como teletraba-
lho a prestação de serviços preponde-
rantemente fora das dependências do 
empregador com a utilização de tecno-
logias de informação e comunicação 
que, por sua natureza, não se constitu-
am como trabalho externo.

Uma terceira modalidade criada foi 
a do trabalho parcial, em que a duração 
pode ser de até 30 horas semanais, sem 
possibilidade de horas extras sema-
nais, ou de 26 horas semanais ou me-
nos, com até seis horas extras, pagas 
com acréscimo de 50%.

A reforma inovou também com a 
nova regra para demissão. Hoje, o con-
trato de trabalho poderá ser extinto de 
comum acordo com pagamento de me-
tade do aviso prévio e metade da mul-
ta de 40% sobre o saldo do FGTS. O em-
pregado poderá ainda movimentar até 
80% do valor depositado pela empresa 
na conta do FGTS, mas não terá direito 
ao seguro-desemprego.

Inclusive, a homologação da resci-
são do contrato de trabalho poderá ser 
feita na empresa sem a necessidade de 
comparecimento no sindicato laboral, 
como era exigido anteriormente, salvo 
se assim exigir a convenção ou o acordo 
coletivo de trabalho.

Sobre gravidez, a Reforma Trabalhis-
ta reconheceu a possibilidade de mulhe-
res grávidas trabalharem em ambientes 
considerados insalubres em grau mé-
dio ou mínimo, exceto quando a traba-
lhadora apresentar atestado de saúde 
emitido por médico de sua confiança 

o impacto das novas normas na prática

Ainda que existam pontos polêmicos na Reforma Tra-
balhista, há muitos outros já pacificados e não total-
mente explorados pelas empresas, como a possibilida-
de de negociar individualmente com o empregado.

Para os empresários, a principal dúvida sobre o início 
da vigência da Reforma Trabalhista era saber se o Judiciá-
rio aplicaria o texto legislativo ou se insurgiria contra ele, 
continuando a adotar as regras antigas.

De acordo com Rui César Publio Borges Correa, juiz 
titular da Vara de Trabalho de Poá (SP), “vamos moldan-
do conforme as circunstâncias, mas a maioria dos ma-
gistrados está adotando a reforma, e, com o tempo, a 
tendência é a da legislação se solidificar”.

Já para o juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região, Renato Ferreira Franco, “há um conflito interno 
na Justiça trabalhista. Não é mais um cenário de tanta 
insegurança, mas a reforma impactou tanto o direito 
material quanto o processual. É impossível pacificar 
todas as discussões sem que os processos tenham seu 
trâmite natural da primeira instância até o Tribunal Su-
perior do Trabalho”.

O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 15ª Região 
indica que o número de dissídios coletivos distribuídos 
no tribunal, com sede em Campinas (SP), teve elevação 
de 333,3% no primeiro trimestre de 2018 se comparado 
ao mesmo período de 2017.

embora já em vigor, alguns pontos da reforma ainda não são explorados

que recomende o afastamento durante 
a gestação. Tal regra chegou a ser der-
rubada pela Medida Provisória (MP) 
n.º 808, que suavizava questões con-
troversas da reforma. Mas o Congresso 
deixou de transformar o texto em lei, de 
modo que a MP acabou caducando.

Explica Bouillon que o bom senso 
impede que as companhias adotem os 
pontos mais pesados da reforma, como 
a possibilidade de alocar empregadas 
gestantes para trabalhar em condições 
de insalubridade. Em suas palavras, 
“ninguém vai colocar grávidas em locais 
assim, acredito que nem os juízes vão 
aceitar isso só porque está escrito na lei”.

Ponto polêmico diz respeito ao aces-
so à Justiça. De um lado, há aqueles que 
comemoram os resultados estatísticos 
obtidos por levantamento feito pelo 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), in-
dicativo de que houve redução de 45% 
no número de processos apresentados 
à Justiça trabalhista. De outro, essa re-
dução é criticada ao considerar que o 
trabalhador ficou com medo de aces-
sar a Justiça pelo fato de que, eventu-
almente, terá que arcar com as custas 
do processo, além dos honorários de 
sucumbência e pericial.

As mudanças trazidas pela reforma 
não significam que as empresas podem 
fazer o que quiserem com seus empre-
gados. Destaca o juiz Correa que “o Judi-
ciário está atento a fraudes. Não dá para 
o empresário achar que pode demitir 
todos os trabalhadores e depois recon-
tratá-los como terceirizados para cortar 
custos. Isso continua sendo ilegal”. [ ]

nota  A partir desta edição, o veredicto não será mais publicado no formato impresso.  
Questões jurídicas de relevância nacional continuarão a ser tratadas no portal da FecomercioSP. Acesse www.fecomercio.com.br
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Explica o presidente do TRT da 15ª 
Região, desembargador Fernando da 
Silva Borges, que “é difícil estabelecer 
uma causa específica que justifique 
o aumento de dissídios coletivos. Esse 
tipo de ação está diretamente ligado à 
questão da conjuntura econômica, daí a 
inferência de que uma das causas des-
sa majoração no número de demandas 
coletivas seja a crise econômica viven-
ciada pelo País. Quanto maior a crise, 
maiores as dificuldades vivenciadas pe-
las pessoas e pelas empresas, o que leva 
a embates entre trabalhadores e em-
pregadores por melhores condições de 
trabalho ou, no mínimo, pela manuten-
ção de condições de trabalho até então 
vigentes. Essa pode ser a segunda causa 
do aumento de demandas coletivas”.

Ainda, lembra que “a partir da Re-
forma Trabalhista, todas as cláusulas 
normativas perdem sua eficácia quan-
do terminada a vigência do acordo 
ou convenção coletiva de trabalho – o 
que implica mais intensidade da ação 
sindical não apenas para conquistar 
novos benefícios, mas também para 
manter os que já estavam em vigor, 
provocando disputas coletivas que po-
dem se transformar em ação judicial 
ou dissídio coletivo”.

Para o advogado Leonardo Bertanha, 
“tem sindicato que quer manter os di-
reitos que eram previstos em convenção 
ou acordo coletivo, e que a lei efetiva-
mente excluiu. Por outro lado, as empre-
sas não têm mais interesse em negociar 
e conceder esses direitos”. Como exem-
plo, ele cita o horário de deslocamento 
entre a residência e o trabalho, que não 
é mais computado como jornada labo-
ral em nenhum caso.

Considerando que a lei da reforma 
acaba de completar um ano de vigên-

cia, algumas decisões judicias já profe-
ridas com a sua aplicação se destacam.

Um primeiro caso, que envolve a ter-
ceirização da atividade-fim da empre-
sa, trata de um engenheiro que alegou 
trabalhar como típico empregado e que 
cumpria jornada regular de trabalho. 
Entretanto, a empresa alegava que o en-
genheiro prestava serviço para outras 
companhias ao mesmo tempo, e que 
nunca houve relação de subordinação. 
Pretendendo checar o vínculo de empre-
go, a juíza do caso determinou a quebra 
do sigilo fiscal do engenheiro, o que foi 
determinante para a solução do caso.

Segundo a juíza, “no caso concreto, 
o trabalho do reclamante estava direta-
mente ligado à atividade-fim da recla-
mada, no entanto, sua contratação es-
tava vinculada a determinadas obras, 
não havendo, desse modo, a habituali-
dade típica de um vínculo empregatí-
cio. A prova evidenciou que houve um 
intervalo entre obras em que ele não 

atuou na empresa (Processo n.º 1195-
15.2016.5.10.0015).”

Além disso, “outra forma de aferi-
ção da habitualidade ou não eventu-
alidade do trabalho é constatar que a 
contratação se dá com preponderân-
cia do resultado, e não da simples ati-
vidade em si. Ou seja, na prestação de 
serviços autônomos, não se contrata 
apenas o fazer, a atividade, mas o pro-
duto ou resultado”.

Em outro processo, do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região (RTOrd 
1000087-41.2018.5.02.0061), foi proferi-
da decisão, nos termos do artigo 791-a, 
caput, in fine, e parágrafos 3° e °4 da 
CLT, para que os honorários advocatí-
cios ficassem a cargo da reclamante 
sucumbente, no montante de 10% in-
cidentes sobre o valor da causa, bem 
como o pagamento das custas judicias. 
Nota-se que o valor da causa foi deter-
minado em R$ 487.722,62, sendo que os 
honorários devidos, além das custas, 

são calculados desse valor. Assim, só de 
custas, ensejou o valor de R$ 9.754,45 a 
ser pago pela reclamante.

Diferentemente, em outra deci-
são proferida pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região (Processo 
n.º 10018762220165020263), foi afastada 
a incidência da Lei n.º 13.467/2017 quan-
to aos honorários advocatícios e peri-
ciais, bem como para a Justiça gratuita.

De acordo com a decisão: “No direi-
to processual, considerando a ausência 
de regra de transição explícita, é apli-
cável, de forma subsidiária (art. 769, 
CLT), o art. 14 do CPC, que, ao consagrar 
a teoria do isolamento dos atos proces-
suais, dispõe que a norma processual 
se aplica imediatamente aos processos 
em curso, mas não retroage nem des-
respeita os atos processuais praticados 
e as situações jurídicas consolidadas 
na vigência da norma anterior, em obe-
diência, aliás, ao disposto no já citado 
art. 5°, xxxvi, da CRFB. Assim, os atos 
processuais praticados na vigência da 
Lei n.º 13.467/2017 se aplicam às novas 
regras processuais – por exemplo, pra-
zo em dias úteis para aqueles cuja con-
tagem começar a partir de 11/11/2017 e 
regras recursais para sentenças publi-
cadas a partir de 11/11/2017”.

Contudo, observa ainda que: “a su-
cumbência é fato processual complexo, 
que, conquanto consumado na prola-
ção da sentença, está diretamente rela-
cionado ao ajuizamento da ação, quan-
do são avaliados os riscos da demanda, 
à luz do princípio da causalidade, e defi-
nidos os limites da lide, de observância 
obrigatória pelo juiz (art. 141, CPC), até 
em vista dos princípios da segurança 
jurídica (art. 5°, xxxvi, CRFB), do devido 
processo legal em acepção substancial 
(art. 5°, LIV, CRFB), da boa-fé processual 

(arts. 5° e 489, §3°, CPC) e da vedação à 
decisão surpresa (art. 10, CPC). Reforça 
o entendimento, no tocante aos hono-
rários advocatícios, a natureza híbri-
da do instituto, que, embora possua 
origem no processo, representa direi-
to material do advogado, merecendo, 
pois, tratamento diferenciado em re-
lação aos institutos de caráter pura-
mente processual-formal”. No mesmo 
sentido, dispõe a OJ 421, da SDI-I, do TST.

“Raciocínio similar vale para a jus-
tiça gratuita, porquanto os custos do 
processo são previstos e ponderados 
no momento da sua propositura, de 
acordo com os riscos da demanda, não 
sendo possível que a lei posterior, mais 
restritiva em relação à assistência jurí-
dica (art. 5°, lxxiv, CRFB), possa atingir 
ato anteriormente praticado (requeri-
mento e declaração de miserabilidade), 
afetando aquele que, de boa-fé, exer-
ceu seu direito de ação”.

“Quanto aos honorários periciais, 
além dos fundamentos acima, am-
parado no art. 1047 do CPC, considero 
que as alterações promovidas pela Lei 
n.º 13.467/2017 aplicam-se apenas às 
periciais requeridas ou determinadas 
de ofício a partir da sua vigência”.

Outro interessante julgado foi a de-
cisão de segunda instância proferida 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região, que reformou a decisão de pri-
meiro grau que tinha extinto o processo 
sob o argumento de inconstitucionali-
dade do trecho da Reforma Trabalhista 
que amplia a competência da Justiça 
do Trabalho para decidir quanto à ho-
mologação de acordo extrajudicial nos 
termos do artigo 652, alínea “f”, da CLT.

Para o relator da decisão no TRT-3, o 
juiz da primeira instância interpretou 
o artigo 114 da Constituição Federal no 

sentido de exigir que os acordos traba-
lhistas devam ser precedidos de litígio, 
o que não ocorre nas conciliações ex-
trajudiciais. Na sentença, considerou a 
alínea “f” do artigo 652 da CLT incons-
titucional, ao fundamento de tornar a 
Justiça do Trabalho um ente homolo-
gador de acordos alheio à sua missão 
constitucional.

Ademais, colocou que “além de pa-
tológica, na medida em que propugna 
pela necessidade de intervenção judi-
cial para solucionar quaisquer tipos de 
conflitos trabalhistas, independente-
mente dos níveis de complexidade e de 
controvérsia envolvidos, viola os princí-
pios da fraternidade e da segurança ju-
rídica e o direito à liberdade, previstos 
nos artigos 3°, 5° e 6° da Constituição”.

Afirma que, quando a Constituição 
faz uso das palavras “ações” e “contro-
vérsias”, estas não possuem o significa-
do de litígio. “Essas expressões decorrem 
apenas da necessidade de o legislador 
constituinte indicar as matérias passí-
veis de análise por este ramo especial 
do Poder Judiciário. Elas devem ser in-
terpretadas à luz do princípio do livre 
acesso ao Poder Judiciário”. Explica que, 
se admitir interpretação tão restritiva, a 
Justiça do Trabalho não poderia execu-
tar acordos judiciais, termos de conduta 
ou termos de conciliação firmados pe-
rante a comissão de conciliação prévia.

Acrescenta que o legislador foi sá-
bio na elaboração da Lei n.º 13.467/2017, 
“pois concedeu às partes o poder de 
elas próprias solucionarem diretamen-
te seus conflitos. Ele enxerga a vanta-
gem de o acordo extrajudicial homolo-
gado em juízo possibilitar, em casos de 
inadimplemento, a execução judicial 
com a mesma força dos demais títulos 
executivos judiciais”. [ ]
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pessoas trabalham simultaneamente 
para vários clientes.

Será que os atuais sindicatos labo-
rais conseguirão ajudar as pessoas que 
trabalham dessa forma? De que manei-
ra poderão assegurar direitos e prote-
ções num ambiente tão disperso, hete-
rogêneo e volátil? Qual será o sentido 
da negociação e do contrato coletivos 
num mundo como esse? Sem dúvida, 
os sindicatos laborais estão enfrentan-
do enormes desafios que põem em ris-
co a sua própria sobrevivência.

De forma lenta, gradual e isolada, 
começam a surgir algumas providên-
cias nesse campo, em especial na Euro-
pa e nos EUA. Por exemplo, a IG Metal 
(metalúrgicos da Alemanha) criou uma 
plataforma digital para os freelancers 
na qual orienta os seus representados 
sobre como cobrar pelos seus serviços 

os sindicatos laborais 
estão sendo forçados  

a ter uma visão 
prospectiva que leve em 

conta as rápidas mudanças 
que ocorrem no mundo  

do trabalho

No mundo do trabalho, o modo de 
contratar e trabalhar está mudando 
a cada dia. A forma predominante de 
contratação ainda é em tempo inte-
gral e por prazo indeterminado, e as-
sim deve continuar por muito tempo. 
Mas a incorporação de novas tecno-
logias nos processos produtivos faz 
crescer as formas mais flexíveis de 
prestação de serviços, como é o caso 
do tempo parcial, da atividade autôno-
ma, do trabalho intermitente, do tele-
trabalho, do trabalho por projeto, por 
demanda, por hora etc. Nos Estados 
Unidos, cerca de 1/3 das pessoas traba-
lha nessas modalidades. No Japão e na 
Europa, a tendência é a mesma.

Essas transformações têm um pro-
fundo impacto no mundo sindical. Du-
rante mais de cem anos, os sindicatos 
defenderam salários e benefícios de 
empregados que trabalhavam no mes-
mo local, em empresas de grande por-
te, de forma continuada e previsível.

Hoje, o que mais cresce é o trabalho 
realizado em ambientes pequenos, dis-
persos, voláteis e irregulares, onde os 
trabalhadores recebem por produção 
ou serviço realizado, e não por salário 
contratado. E, muitas vezes, as mesmas 

o desafio da reinvenção

e como reivindicar benefícios. Na Ingla-
terra, igualmente, uma plataforma sin-
dical vem sendo usada para facilitar a 
contratação e a defesa de direitos para 
atores do ramo do entretenimento. Na 
Itália, a Federação Metal-Mecânica 
(FIM) promove treinamentos para ensi-
nar trabalhadores autônomos a reivin-
dicar e assegurar proteções. Nos EUA, 
um sindicato de freelancers assinou um 
contrato coletivo com a Uber.

Em resumo, os sindicatos laborais 
estão sendo forçados a ter uma visão 
prospectiva que leve em conta as rápi-
das mudanças que ocorrem no mundo 
do trabalho. Mesmo assim, é provável 
que os trabalhadores das novas moda-
lidades de trabalho venham a preferir 
se comunicar diretamente com os to-
madores de serviços por meio dos seus 
telefones celulares.

Não há dúvida: os sindicatos terão 
de se reinventar, especialmente no Bra-
sil,  com o fim da contribuição sindical 
obrigatória. [ ]
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